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MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Gabinete do Procurador Júlio Marcelo de Oliveira

Processo Eletrônico TC-028.688/2010-4 (com 94 peças) 
Tomada de Contas Especial 

Excelentíssimo Senhor Ministro-Relator,

 Trata-se de tomada de contas especial instaurada em virtude de irregularidades na aplicação dos recursos relativos ao Convênio Finep 4.061/2005 (peça 1, pp. 3/13), celebrado entre a Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e o Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq), com vistas à execução do projeto intitulado “inclusão digital itinerante” em municípios do estado do Rio de Janeiro, objetivando principalmente "fornecer oportunidade de acesso à tecnologia da informação e à internet, e conhecimentos básicos de informática, a 720 (setecentos e vinte) pessoas por ano e por unidade" (peça 1, p. 17) mediante a aquisição de duas “unidades móveis de informática”, que seriam ônibus adaptados e equipados com microcomputadores para dar cursos de informática a jovens e idosos.

Para a execução da avença, foi aprovado o valor total de R$ 747.237,22, de responsabilidade do concedente, sem previsão de contrapartida (peça 1, p. 4). O montante avençado foi liberado por meio da Ordem Bancária 2006OB900071, de 25.1.2006 (peça 1, p. 47), e creditado em 27.1.2006 na conta bancária do convenente (peça 2, p. 30). A vigência do ajuste foi estabelecida no período de 16.1.2006 a 16.1.2007 (peça 12, p. 27), com prazo para prestação de contas até 17.3.2007.

Conforme peças 18 e 19, foram propostas as seguintes medidas preliminares:

“citação dos seguintes grupos de responsáveis solidários para, no prazo de quinze dias, contados da data da notificação, recolherem ao Tesouro Nacional as quantias abaixo descritas, atualizadas monetariamente e acrescidas de juros de mora calculados na forma da lei, ou apresentarem alegações de defesa pelas seguintes irregularidades resultantes na não comprovação de boa e regular aplicação de recursos federais transferidos para a execução do objeto do Convênio Finep 4.061/2005, registro Siafi 552076: 

b.1) Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq) (CNPJ 04.673.103.0001-73), seu diretor presidente Edson Albuquerque dos Santos (CPF 664.428.347-00), Planam Indústria Comércio Representação Ltda. (CNPJ 37.517.158/0001-43), seu diretor Luiz Antônio Trevisan Vedoin (CPF 594.563.531-68), e seus sócios Cléia Maria Trevisan Vedoin (CPF 207.425.761-91) e Darci José Vedoin (CPF 091.757.251-34); 

	Data
	Valor (R$)
	Situação

	               27/1/2006 
	             348.250,00 
	débito obtido por estimativa do preço do ônibus comprado com recursos federais (Convênio Finep 4.061/2005, registro Siafi 552076) mas não entregue ao Intedeq pela Planam (peça 1, p. 4, 47 e peça 2, p. 30-35; vide acima § 7 desta instrução) 


Irregularidade: pagamento antecipado de dois ônibus, contrariando o disposto no Decreto 93.872, de 23/12/1986, arts. 4º e 38, e na Lei 4.320, de 17/3/1964, arts. 62 e 63, sendo que um deles não foi entregue, então o débito associado a ele perdura; (vide acima, nesta instrução, § 7º, subitem 6.6.2.1, § 11, §§ 18-19, 33, subitem 2.11.2, § 35, § 47, subitem 6.6.3) 

b.2) Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq) (CNPJ 04.673.103.0001-73), e seu diretor presidente Edson Albuquerque dos Santos (CPF 664.428.347-00); 

	Formação do débito
	Data
	Valor (R$)

	Valor federal repassado (fl. 79) 
	            27/1/2006 
	          747.237,22 

	(-) débito já imputado anteriormente (b.1) 
	            27/1/2006 
	          348.250,00 

	(-) devolução parcial (peça 2, p. 27-28, e peça 6, p. 13-14) 
	           27/11/2008 
	            12.408,78 


Irregularidades: 

b.2.1) despesas ilegalmente realizadas com indícios de fraude nos pagamentos e documentos comprobatórios; (vide acima, nesta instrução, §§ 7º e subitem 6.6.2, § 14 e subitem 6.6.2) 

b.2.2) não comprovação da execução do objeto pactuado. (vide acima, nesta instrução, §§ 7º e subitem 6.6.3, § 9º, letra ‘c’, §§ 15-16 e 43) 

c) paralelamente à medida ‘b’ acima sugerida, audiência de Edson Albuquerque dos Santos (CPF 664.428.347-00), diretor presidente do Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq, CNPJ 04.673.103.0001-73), para, no prazo de quinze dias, contados da data da notificação, apresentar razões de justificativas pelas seguintes irregularidades concernentes ao Convênio Finep 4.061/2005, registro Siafi 552076: (vide acima §§ 7º, 33-38) 

c.1) pagamento antecipado de dois ônibus, contrariando o disposto no Decreto 93.872, de 23/12/1986, arts. 4º e 38, e na Lei 4.320, de 17/3/1964, arts. 62 e 63, associado à ausência de dados dos veículos sem número identificador dos chassis ou das respectivas placas, e ausência da comprovação da regularidade fiscal dos veículos, sendo que somente um ônibus teria sido recebido (vide § 7º, subitem 6.6.2.1, § 11, §§ 18-19, 33, subitem 2.11.2, § 35, § 44.1.2, subitem 6.6.3); 

c.2) licitação, no máximo, montada ou, no mínimo, direcionada ilicitamente (vide acima § 7º, subitem 6.6.1, e § 37); 

c.3) inexistência de comprovação formal da realização de pesquisa de preços para a fundamentação de valores empregados como termo de referência do edital (vide § 7º, subitem 6.7.3); 

c.4) ausência de comprovação da capacidade operacional do convenente para o desempenho dos trabalhos pactuados (vide acima § 7º, subitem 6.7.4, § 15, §§ 44-66); 

d) audiência da responsável Maria Luiza de Magalhães Uchoa (CPF 332.486.217-53) para, no prazo de quinze dias, contados da data da notificação, apresentar razões de justificativa por parecer jurídico favorável à realização de convênio da Finep com o Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq) (CNPJ 05.778.821/0001-77) com previsão de cobrança indevida de taxa de administração vedada pela IN/STN 01/97, art. 8º, inc. I (vide acima §§ 40-41), com contrariedade ao disposto na Lei 10.934/2004 (LDO 2005), art. 34, inc. IV (vide acima §§ 44-66), e sem comprovação de atuação em prol do atendimento do princípio constitucional da eficiência e do objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de reduzir as desigualdades sociais e regionais (CRFB, art. 5º, caput, art. 37, caput, art. 3º, inc. III), resultantes no convênio Finep 4.061/2005, instrumento contratual 01.06.0017.00 e registro Siafi 552076, para a execução dos Projetos ‘inclusão digital itinerante’ em municípios no estado do Rio de Janeiro (vide acima §§ 24-25 e 44-66); 

e) audiência do responsável André de Castro Pereira Nunes (CPF 025.991.217-44) para, no prazo de quinze dias, contados da data da notificação, apresentar razões de justificativa por parecer técnico favorável à realização de convênio da Finep com o Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq, CNPJ 05.778.821/0001-77), sem comprovação da capacidade operacional da entidade, inclusive sem cumprimento do disposto na Lei 10.934/2004 (LDO 2005), art. 34, inc. IV, e sem comprovação de atuação em prol do atendimento do princípio constitucional da eficiência e do objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de reduzir as desigualdades sociais e regionais (CRFB, art. 5º, caput, art. 37, caput, art. 3º, inc. III), resultantes no Convênio Finep 4.061/2005, instrumento contratual 01.06.0017.00 e registro Siafi 552076, para a execução dos Projetos ‘inclusão digital itinerante’ em municípios no Estado do Rio de Janeiro; (vide acima §§ 24-25 e 44-66) 

f) audiência dos responsáveis Patrícia Florio Retz (CPF 907.186.077-91), Chefe em exercício do Departamento de Tecnologias Sociais 1 - DTS 1 entre 11/11/2005 e 23/12/2005, e Marco Augusto Salles Teles (CPF 339.700.767-49), então Superintendente da Área de Tecnologia para o Desenvolvimento Social - ATDS, para, no prazo de quinze dias, contados da data da notificação, apresentarem razões de justificativa por atuação com culpa in vigilando, por acolhimento, sem supervisão adequada, do conteúdo dos pareceres técnico e jurídico favoráveis à realização do Convênio Finep 4.061/2005 com o Intedeq, com contrariedade ao disposto na Lei 10.934/2004 (LDO 2005), art. 34, inc. IV, sem suficiente motivo determinante, e sem comprovação de atuação em prol do atendimento do princípio constitucional da eficiência e do objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de reduzir as desigualdades sociais e regionais (CRFB, art. 5º, caput, art. 37, caput, art. 3º, inc. III) (vide acima §§ 24-25 e 44-66).”  

Os responsáveis chamados aos autos apresentaram defesa, salvo quanto à empresa Planam Indústria Comércio Representação Ltda., ao seu diretor Luiz Antônio Trevisan Vedoin e a seus sócios Cléia Maria Trevisan Vedoin e Darci José Vedoin, restando, pois, configurada a sua revelia, a teor do disposto no art. 12, § 3º, da Lei 8.443/1992. Registre-se que a citação dos sócios da Planam decorreu das fortes evidências de fraude à licitação, conforme descrito detalhadamente pela unidade técnica à peça 18.

As citações e audiências foram realizadas e respondidas conforme o quadro constante à peça 92, pp. 8/9.
Após análise dos elementos constantes nos autos, a Secex/RJ pronunciou-se, em pareceres uniformes, no sentido de (peças 92 a 94):
“a) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas ‘b’ e ‘c’, e § 2º da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, incisos I, II e III, e § 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas dos responsáveis Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq) (CNPJ 04.673.103.0001-73), Edson Albuquerque dos Santos (CPF 664.428.347-00), a Planam Indústria, Comércio e Representação Ltda. (CNPJ 37.517.158/0001-43), Luiz Antônio Trevisan Vedoin (CPF 594.563.531-68), Cléia Maria Trevisan Vedoin (CPF 207.425.761-91) e Darci José Vedoin (CPF 091.757.251-34); 

b) condenar, em solidariedade, o Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq) (CNPJ 04.673.103.0001-73), seu diretor presidente Edson Albuquerque dos Santos (CPF 664.428.347-00), a Planam Indústria Comércio Representação Ltda. (CNPJ 37.517.158/0001-43), seu diretor Luiz Antônio Trevisan Vedoin (CPF 594.563.531-68), e seus sócios Cléia Maria Trevisan Vedoin (CPF 207.425.761-91) e Darci José Vedoin (CPF 091.757.251-34) ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a(s) data(s) do(s) recolhimento(s), na forma prevista na legislação em vigor:
	Valor original (R$)
	Data da ocorrência

	348.250,00
	27/1/2006


c) condenar, em solidariedade, o Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq) (CNPJ 04.673.103.0001-73), e seu diretor presidente Edson Albuquerque dos Santos (CPF 664.428.347-00) ao pagamento da quantia a seguir especificada, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir da data discriminada, até a(s) data(s) do(s) recolhimento(s), na forma prevista na legislação em vigor, abatendo-se, na oportunidade, o valor já referido na alínea ‘b’ acima;
	Formação do débito
	Valor original (R$)
	Data

	Débito por valor federal repassado
	747.237,22
	27/1/2006

	(-) débito já imputado anteriormente (alínea “b” ac ima)
	348.250,00
	27/1/2006

	(-) crédito por devolução parcial
	12.408,78
	27/11/2008


d) aplicar ao Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq) (CNPJ 04.673.103.0001-73), a seu diretor presidente Edson Albuquerque dos Santos (CPF 664.428.347-00), à Planam Indústria Comércio Representação Ltda. (CNPJ 37.517.158/0001-43), ao seu diretor Luiz Antônio Trevisan Vedoin (CPF 594.563.531-68), e a seus sócios Cléia Maria Trevisan Vedoin (CPF 207.425.761-91) e Darci José Vedoin (CPF 091.757.251-34), individualmente, a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente desde a data do acórdão que vier a ser proferido até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

e) com fundamento na Lei 8.443/1992, art. 1º, inciso I, e art. 16, inciso III, alínea ‘b’, c/c o parágrafo único do art. 19, e o art. 23, inciso III, da mesma Lei, e com o Regimento Interno, art. 1º, inciso I, art. 209, inciso II, art. 210, § 2º, e art. 214, inciso III, julgar irregulares as contas de Maria Luiza de Magalhães Uchoa (CPF 332.486.217-53), André de Castro Pereira Nunes (CPF 025.991.217- 44), Patrícia Florio Retz (CPF 907.186.077-91) e Marco Augusto Salles Teles (CPF 339.700.767-49); 

f) aplicar à Maria Luiza de Magalhães Uchoa (CPF 332.486.217-53), ao André de Castro Pereira Nunes (CPF 025.991.217-44), à Patrícia Florio Retz (CPF 907.186.077-91) e ao Marco Augusto Salles Teles (CPF 339.700.767-49) a multa prevista na Lei 8.443/1992, art. 58, inciso II, c/c o Regimento Interno, art. 268, inciso I, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea ‘a’, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do presente acórdão até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor; 

g) autorizar, desde logo, caso seja requerido, o pagamento parcelado das importâncias devidas em até trinta e seis parcelas, nos termos do art. 217 do Regimento Interno; 

h) autorizar, desde logo, caso não sejam atendidas as notificações, a cobrança judicial das dívidas, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992; 

i) recomendar à Finep que avalie a possibilidade de fazer seu Manual de Convênios e Termos de Cooperação conter dispositivo ordenando às áreas técnica e jurídica que, em seus respectivos pareceres sequenciais e conclusivos, declarem se o convênio ou outro ajuste proposto atende aos objetivos fundamentais da República e aos princípios constitucionais da Administração Pública (CF/1988, art. 3º e art. 37, caput); 

j) encaminhar cópia do acórdão que vier a ser proferido, bem como do relatório e do voto que o fundamentarem, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Rio de Janeiro, para ajuizamento das ações civis e penais cabíveis, nos termos da Lei 8.443/1992, art. 16, § 3º, do c/c Regimento Interno, art. 209, § 7º.”

                                                             II

O Ministério Público aquiesce ao encaminhamento alvitrado pela Secex/RJ.

Conforme se verifica à peça 92, a judiciosa análise da unidade técnica refutou, com pertinência, a quase totalidade das alegações de defesa e das razões de justificativa ofertadas pelos responsáveis nos autos.
No caso, como visto, foram realizadas as citações do Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq), de seu diretor presidente Edson Albuquerque dos Santos, da Planam Indústria Comércio Representação Ltda., do seu diretor Luiz Antônio Trevisan Vedoin, e dos seus sócios Cléia Maria Trevisan Vedoin e Darci José Vedoin, em face de dano relativo à ausência de entrega, ao Intedeq pela Planam, de um dos ônibus pagos com recursos do convênio, evidenciando, ainda, pagamento antecipado dos dois ônibus, em afronta à legislação de regência.

Sobre a questão, apresentaram defesa tão somente o Intedeq e seu diretor-presidente, sr. Edson Albuquerque dos Santos, a qual, como bem destacou a unidade técnica, não negou a irregularidade. 
Com o pagamento antecipado, os responsáveis ora citados expuseram a Administração Pública a injustificado risco de inadimplemento da obrigação, o que, ao final, acabou se confirmando. Devem, pois, arcar com o prejuízo aos cofres federais decorrentes de sua ação temerária. 
Sobre o tema, vale destacar o Acórdão 3.134/2012 – Plenário, segundo o qual: 

“As normas de administração financeira e orçamentária estabelecem rito procedimental que confere segurança ao gestor público na concretização das ações demandadas para a consecução dos objetivos da Unidade Administrativa. Assim, a realização da despesa deve pautar-se estritamente pelas disposições contidas na Lei 4.320/1964, nas leis de diretrizes orçamentárias, na Lei Orçamentária Anual, na Lei de Responsabilidade Fiscal e legislação correlata.

Os artigos 60 a 64 da Lei 4.320/1964 tratam do empenho, da liquidação e do pagamento da despesa. (...) Pelas informações constantes dos autos, a antecipação do pagamento foi deliberada, (...) sem as indispensáveis cautelas e garantias para assegurar o adimplemento do contrato, com evidente afronta às normas de administração financeira e orçamentária.

(...)

(...) A regular execução da despesa - empenho, liquidação e pagamento - impõe primariamente a comprovação da prestação dos serviços e/ou fornecimento de bens para só então ser autorizado o pagamento. Apenas situações excepcionais, de evidente interesse público, autorizam a antecipação de parte dos pagamentos e, ainda assim, mediante as cautelas de praxe, como oferecimento de garantias para cobrir eventual inadimplemento.”

O Intedeq e seu diretor-presidente foram, ainda, citados em virtude de despesas ilegalmente realizadas, com indícios de fraude nos pagamentos e documentos comprobatórios, bem como em decorrência da não comprovação da execução do objeto pactuado. 

Quanto à primeira questão, a unidade técnica, com propriedade, acatou a defesa dos responsáveis, uma vez que “não se comprovou indubitavelmente nos autos a vislumbrada duplicidade de emissão de documentação fiscal relativa à operação”.  
Todavia, não foram acatadas as alegações de defesa afetas à não comprovação da execução do objeto pactuado, uma vez que (peça 92):
a) “a convenente cometeu ato grave ao tentar transferir à prefeitura municipal de Paraty, sem autorização do concedente, a posse de um dos bens adquiridos, e a correspondente responsabilidade pela execução de parte do objeto”;

b) “o Intedeq não teve domínio sobre o que aconteceu na implementação do projeto e recorreu à prefeitura de Paraty, apresentando, para fins de suposta comprovação, um papel timbrado da prefeitura, porém sem numeração de oficio e sem qualquer identificação ou assinatura de gestor ou servidor daquele município [vide peça 70, p. 30- 41], atestando que 271 (duzentas e setenta e uma) pessoas foram atendidas gratuitamente na unidade móvel; assim, o analista da Finep assinalou que o relatório não demonstra a realização dos cursos previstos no plano de trabalho, não apresenta as metas físicas relacionadas à terceira idade, não menciona as atividades de avaliação previstas, e concluiu que ‘do ponto de vista técnico o Intedeq não cumpriu o plano de trabalho pactuado e, consequentemente, não atingiu os objetivos do convênio’ (peça 11, p. 33-38)”.
No caso, são insuficientes as provas para que o Município de Paraty seja responsabilizado por este Tribunal por alguma irregularidade. A municipalidade “teria recebido, mediante termo de comodato (incompleto nos autos, sem a última página com assinaturas), um ônibus do Intedeq, (...) mas os treinamentos que a sua prefeitura teria se obrigado a realizar não foram comprovados, pois a declaração apresentada em seu nome não tem assinatura nem nome e cargo do signatário, e os alunos não foram cadastrados, nem sequer identificados pelos seus nomes completos, mas apenas por prenomes homônimos de milhares de outros brasileiros (vide peça 8, p. 24-36 [bem como peça 67, p. 45-50, peça 68, p. 1-4, peça 76, p. 3-12, peça 81, p. 23, peça 82, p. 1-11]).” (peça 92).

A Secex/RJ promoveu a audiência do sr. Edson Albuquerque dos Santos, Diretor Presidente do Intedeq, em face do:

“pagamento antecipado de dois ônibus, contrariando o disposto no Decreto 93.872, de 23/12/1986, arts. 4º e 38, e na Lei 4.320, de 17/3/1964, arts. 62 e 63, associado à ausência de dados dos veículos sem número identificador dos chassis ou das respectivas placas, e ausência da comprovação da regularidade fiscal dos veículos, sendo que somente um ônibus teria sido recebido [vide, na peça 18, § 7º, subitem 6.6.2.1, § 11, §§ 18-19, 33, subitem 2.11.2, § 35, § 44.1.2, subitem 6.6.3];”
Como visto supra, os responsáveis confirmaram o pagamento antecipado dos dois ônibus adquiridos. Consoante bem ressaltou a unidade técnica, “agindo assim, lesionaram gravemente a legislação financeira federal para ambos os veículos, e para os demais itens descritos nas notas fiscais que os abrangeram, bem como causaram dano ao erário como o já confirmado em relação ao coletivo não entregue” (peça 92). 
O sr. Edson Albuquerque dos Santos foi, ainda, ouvido em audiência pela irregularidade atinente à “licitação, no máximo, montada ou, no mínimo, direcionada ilicitamente”.
A defesa sobre este ponto também foi rejeitada pela unidade técnica nos seguintes termos (peça 92):
“61. Por um lado, o pronunciamento da Finep sobre essa irregularidade foi inconclusivo (vide item 13 desta instrução). Por outro lado, conforme relatado pela CMPI ‘das ambulâncias’, o Intedeq selecionou a Planam Indústria Comércio Representação Ltda. (CNPJ 37.517.158/0001-43) como fornecedora de dois ônibus novos, num certame onde a segunda colocada foi a empresa Suprema Rio Comércio de Equipamentos de Segurança Representações Ltda. (CNPJ 07150827/0001-20), também ligada ao mesmo grupo econômico (vide item 33 da instrução na peça 18, copiada e enviada pela Secex-RJ aos responsáveis com seus respectivos ofícios de citação, e vide acima o subitem 6.7 transcrito no item 7 desta instrução). Sendo assim, houve sem dúvida torneio com resultado previamente combinado entre os licitantes, e sem atuação eficaz do Intedeq para evitar essa manipulação que resultou em uma licitação montada, o que caracteriza atuação no mínimo culposa dessa ONG e do agente responsável por ela.”
Outra irregularidade objeto de audiência do sr. Edson Albuquerque dos Santos foi a “c.3) inexistência de comprovação formal da realização de pesquisa de preços para a fundamentação de valores empregados como termo de referência do edital [vide, na peça 18, § 7º, subitem 6.7.3];” (peça 92).
Sobre a questão, não foi provado que o orçamento elaborado constaria nos autos do processo licitatório, pelo que foram rejeitadas as razões de justificativa. 

O sr. Edson Albuquerque dos Santos foi ouvido, ainda, pela “c.4) ausência de comprovação da capacidade operacional do convenente para o desempenho dos trabalhos pactuados (vide § 7º, subitem 6.7.4, § 15, §§ 44-66);” (peça 92).

O detalhamento desse ilícito consta na peça 18 (p. 15, itens 44 e 47), nos seguintes termos: 

“44. Achado: descumprimento de exigência disposta no art. 34, IV, da Lei 10.934/2004 (LDO 2005). 

(...) 

6.7.4. Indícios de não capacitação do convenente para o desempenho dos trabalhos pactuados. 

Além dos pontos elencados, foram constatadas as seguintes irregularidades, conforme documento interno da concedente (Relatórios de Auditoria Interna 04 e 13/2006, da Finep) [peça 2, p. 47-51 e peça 3, p. 1-3; peça 11, p. 41-48, peça 15, p. 74-79], que denotam a omissão de informações relevantes ao concedente sobre a capacidade operacional e técnica da entidade para a execução dos recursos captados: 

- equipe do concedente realizou visita ao endereço indicado no projeto como sede do Intedeq, mas localizou um escritório de auditoria contábil em funcionamento no local, sendo informado, por funcionário do edifício, que a empresa ali instalada, Sese AUDITORES, funcionaria no mesmo espaço físico e com o mesmo dirigente que o Intedeq (...) [peça 11, p. 44-46]; e 

- o Intedeq possuía [Relação Anual de Informações Sociais] Rais negativa em 2005, o que indicaria a inexistência de empregados, contrariamente à informação prestada, na apresentação do projeto, quanto à existência de 17 funcionários (...) [peça 16, p. 28].
As razões de justificativa sobre o ilícito foram rejeitadas, com propriedade, pela Secex/RJ, uma vez que (peça 92):
a) “As declarações exigidas no art. 34, IV, da Lei 10.934/2004 (LDO 2005) devem ser subscritas por três autoridades locais, e não somente pelo proponente de convênio ou outro ajuste semelhante. O registro da empresa no CNPJ desde 2001 não supre a exigência da LDO acima descrita, nem documentalmente, nem materialmente, pois situação cadastral ativa perante a SRF não significa necessariamente que a empresa esteja operante de fato, como se vê na sua ausência de recursos humanos”; 

b) “A confirmada declaração de Rais negativa desmente a informação prestada, na apresentação do projeto, sobre a existência de dezessete funcionários, o que indica ter havido crime de falsidade ideológica na apresentação do projeto pelo instituto. Além disso, a Rais sem colaboradores mostra que a entidade não funcionava regularmente, menos ainda há três anos, como exigido pela LDO 2005”.

A srª. Maria Luiza de Magalhães Uchoa, foi ouvida em audiência por emitir (peça 92): 
“parecer jurídico favorável à realização de convênio da Finep com o Instituto de Tecnologia e Desenvolvimento de Qualidade (Intedeq) (CNPJ 05.778.821/0001-77) com previsão de cobrança indevida de taxa de administração vedada pela IN/STN 01/97, art. 8º, inc. I (vide acima §§ 40-41), com contrariedade ao disposto na Lei 10.934/2004 (LDO 2005), art. 34, inc. IV (vide acima §§ 44- 66), e sem comprovação de atuação em prol do atendimento do princípio constitucional da eficiência e do objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de reduzir as desigualdades sociais e regionais (CF, art. 5º, caput, art. 37, caput, art. 3º, inc. III), resultantes no Convênio Finep 4.061/2005, instrumento contratual 01.06.0017.00 e registro Siafi 552076, para a execução dos Projetos ‘inclusão digital itinerante’ em municípios no Estado do Rio de Janeiro (vide acima §§ 24-25 e 44-66).”
A unidade técnica promoveu, ainda, a audiência do sr. André de Castro Pereira Nunes, pela emissão de parecer técnico favorável à realização de convênio entre a Finep e o Intedeq, sem comprovação da capacidade operacional da entidade, inclusive sem cumprimento do disposto na Lei 10.934/2004 (LDO 2005), art. 34, inc. IV, e sem comprovação de atuação em prol do atendimento do princípio constitucional da eficiência e do objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de reduzir as desigualdades sociais e regionais (CRFB, art. 5º, caput, art. 37, caput, art. 3º, inc. III). 

As justificativas desses responsáveis, como bem analisou a unidade técnica, não merecem ser acolhidas. 

De fato, as irregularidades a eles imputadas são graves, pois não exerceram com eficiência suas funções. Seus pareceres técnico e jurídico, por certo, influenciaram a decisão final do gestor, sendo, pois, determinantes para a ocorrência dos ilícitos ora apurados.
Nesse contexto, merece prosperar a análise da Secex/RJ, no sentido de ser inafastável a responsabilidade da srª. Maria Luiza de Magalhães Uchoa e do sr. André de Castro Pereira Nunes.
A respeito, vale citar o Acórdão 4.996/2012 - Primeira Câmara:

“11. Quanto à responsabilização do parecerista jurídico, este Tribunal tem entendimento firmado de que pode ser ele responsabilizado solidariamente com os gestores por irregularidades ou prejuízos ao erário nos casos de erro grosseiro ou atuação culposa, quando seu parecer for obrigatório – caso em que há expressa exigência legal – ou mesmo opinativo. Embora não exerça função de execução administrativa, nem ordene despesas ou utilize, gerencie, arrecade, guarde e administre bens, dinheiros ou valores públicos, o parecerista jurídico pode ser arrolado como responsável por este Tribunal, pois o art. 71, inciso II, da Constituição Federal responsabiliza aqueles que derem causa a perda, extravio ‘ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário’.

12. Aduz-se, ainda, que a responsabilização solidária do parecerista por dolo ou culpa decorre da própria Lei 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia), que, em seu art. 32, dispõe que o ‘advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa’. A disciplina do art. 186 do Código Civil conduz à mesma conclusão, ao estatuir o seguinte: ‘Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito’. Ademais, complementando o dispositivo citado, o art. 927 do mesmo código traz a seguinte previsão: ‘Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo’. Assim, existindo parecer que, por dolo ou culpa, induza o administrador público à prática de irregularidade, ilegalidade ou quaisquer outros atos que firam princípios da administração pública, poderá haver responsabilização pelas irregularidades e prejuízos aos quais se tenha dado causa.

13. O Supremo Tribunal Federal, tratando da responsabilização de procurador de autarquia por emissão de parecer técnico-jurídico, admitiu a responsabilidade solidária do parecerista em conjunto com o gestor, conforme voto condutor proferido em julgamento do Plenário (MS 24631/DF, de 9/8/2007, Rel. Ministro Joaquim Barbosa):

‘Nos casos de definição, pela lei, de vinculação do ato administrativo à manifestação favorável no parecer técnico jurídico, a lei estabelece efetivo compartilhamento do poder administrativo de decisão, e assim, em princípio, o parecerista pode vir a ter que responder conjuntamente com o administrador, pois ele é também administrador nesse caso’.

14. Em face do exposto, e considerando que o recorrente não se limitou à emissão de parecer jurídico, mas sim, contribuiu decisivamente para o conjunto de atos que resultaram no pagamento indevido (...), permanece o entendimento firmado no acórdão recorrido e, ao não se verificar elementos probatórios capazes de alterar a decisão combatida, concluo por não afastar a responsabilidade do recorrente.” (destacou-se)

Por fim, ainda em consonância com a análise da unidade técnica, cabe responsabilizar a srª. Patrícia Florio Retz, Chefe em exercício do Departamento de Tecnologias Sociais da Finep, e o sr. Marco Augusto Salles Teles, então Superintendente da Área de Tecnologia para o Desenvolvimento Social da Finep, em virtude da “atuação com culpa in vigilando, por acolhimento, sem supervisão adequada, do conteúdo dos pareceres técnico e jurídico favoráveis à realização do Convênio Finep 4.061/2005 com o Intedeq (...) sem suficiente motivo determinante, e sem comprovação de atuação em prol do atendimento do princípio constitucional da eficiência e do objetivo fundamental da República Federativa do Brasil de reduzir as desigualdades sociais e regionais (CF, art. 5º, caput, art. 37, caput, art. 3º, inc. III)”.

A propósito, vale citar o entendimento assente no Acórdão 763/2013 – 1ª Câmara, o qual assim dispõe:
“Nesse sentido, ainda que não tenham praticado diretamente os atos irregulares, o Tribunal tem entendimento pacífico de que podem ser responsabilizados em decorrência de culpa in vigilando, ou seja, por não terem controlado de forma efetiva as atividades exercidas por seus subalternos.

A propósito, Hely Lopes Meirelles (in Direito Administrativo Brasileiro. 25ª ed. São Paulo: Malheiros, 2000. p. 619) ensina que a fiscalização hierárquica:

‘É um poder-dever de chefia e, como tal, o chefe que não a exerce comete inexação funcional. Para o pleno desempenho da fiscalização hierárquica, o superior deve velar pelo cumprimento da lei e das normas internas, acompanhar a execução das atribuições de todo subalterno, verificar os atos e o recebimento do trabalho dos agentes e avaliar os resultados, para adotar ou propor as medidas convenientes ao aprimoramento do serviço, no âmbito de cada órgão e nos limites de competência de cada chefia’.”

III

Ante o exposto, manifesta-se o Ministério Público de acordo com a proposição da Secex/RJ (peças 92 a 94), alertando, contudo, que o débito deve ser recolhido aos cofres da Finep.

Brasília, em 27 de fevereiro de 2014.

Júlio Marcelo de Oliveira

Procurador
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